De: noreply@ar.parlamento.pt [mailto:noreply@ar.parlamento.pt]
Enviada: terca-feira, 5 de setembro de 2017 10:22
Para: DAC Correio DAC.Correio@ar.parlamento.pt

Assunto: Apreciacdo Publica do(a) Proposta Lei N2 91/XIII

Contributo para a Apreciagcao Publica do Proposta Lei N° 91/XIliI

Diploma: Proposta Lei
N.°: 91/XI1

Identificagao do
sujeito ou
entidade:

Representantes do Grupo de Trabalhadores das Agéncias Nacionais Erasmus+
Educacao e Formacgao e Erasmus+ Juventude em Acgéo

Morada ou Sede: |Praga de Alvalade, 12
Local: Lisboa
Cédigo Postal: 1700-036 Lisboa

Endereco

Eletrénico: colaboradoreserasmus@gmail.com

Estrutura apds estrutura de gestao dos Programas Europeus nos dominios da
Juventude, da Educagéao e da Formagao, as agéncias nacionais que gerem o
Programa ERASMUS+ em Portugal tém vindo a perdurar de forma continua e
duradoura. Estabelecidas na sua génese como missdes temporarias e, como tal,
nao-habilitadas a ter um quadro de pessoal, facto é que a sua renovada
continuidade reitera a permanente necessidade que representam; a necessidade
que o Estado Portugués tem dos niveis de experiéncia e de especializagao detidas
pelo conjunto de trabalhadores que, ao longo de diversos anos e sob diversas
designagdes, tém sido os recursos humanos da Agéncia Nacional ERASMUS+
Juventude em Agéao e da Agéncia Nacional ERASMUS+ Educagéo e Formagéo.
Ainda assim, a duragdo limitada dos quadros comunitérios de apoio / Programas
(aproximadamente 7 anos) obriga a que os trabalhadores se vejam vinculados as
agéncias nacionais por relagdes juridicas de duracao limitada (a termo certo ou
Texto do incerto), sem uma concreta determinagao do seu fim. Este facto desvirtua o
Contributo: espirito dos contratos a termo, contraria a legislagdo nacional e o préprio Direito da
Uniado e coloca os trabalhadores em causa numa situacéo de precariedade, sem
possibilidade de integracdo em qualquer tipo de carreira. Paradoxalmente, e dada
a especializacao do trabalho executado pelos técnicos das referidas Agéncias, a
eventual hipétese de recrutar e formar novos técnicos a cada 7 anos, coloca em
causa a boa execugdo dos Programas em questdo. Apds conhecimento e atenta
analise da proposta de lei 91/XIll, os trabalhadores precarios que implementam e
gerem o Programa ERASMUS+, em Portugal, ndo véem razdes para serem
tratados de modo diferente dos seus colegas dos Programas Operacionais
(Portugal 2020). E elementar que a situag&o destes trabalhadores seja acautelada
da mesma forma, sob pena de ver-se precludida a oportunidade de regularizagédo
da sua relacgdo laboral. lgualmente, e no que concerne aos direitos adquiridos ao
longo do tempo de servigo, e em especial em relacdo a questdo remuneratéria,

considera-se que ndo deve haver redugéo salarial, a semelhanca do previsto no
artigo 10° da proposta de lei 91/XIlll para as entidades do setor empresarial do
Estado. Ou seja, permitir que em fungéo dos anos de servico, e dos direitos ja
consolidados, seja possivel a entrada destas pessoas na administragéo publica,
enquadradas nas posi¢gdes remuneratérias atualmente detidas.
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